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JULGADO NA 85ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 17/11/2025
PROCESSO: 22101.004654/2022.21
REQUERENTE: P T NASCIMENTO EIRELI CNPJ: 15.185.906/0001-03
ASSUNTO: RESTITUIÇÃO DE TRIBUTOS
RELATOR: EDUARDO JOSÉ DE MATOS FILHO
 

 
 

 
 
EMENTA:  RESTITUIÇÃO DE ICMS. PAGAMENTO   EM
DUPLICIDADE. DEFERIMENTO DO PEDIDO.

 
 
 

 
RELATÓRIO

 
O contribuinte  P. T. NASCIMENTO EIRELI - ME  alega que recolheu ICMS em

duplicidade indevidamente. Pede a restituição no valor de R$ 1.082,21 (um mil, oitenta e dois reais e vinte
e um centavos).
                          Após a autuação do referido processo, este foi encaminhado diretamente ao Conselho, com
o intuito de  verificar a veracidade das alegações da empresa, no tocante a possibilidade de efetuar a
restituição, conforme requerido.

Destaca-se a ausência de relatório elaborado pelos auditores de tributos fiscais estaduais.
No entanto, suprida pelo relatório emitido no parecer da PGE/RR,  uma vez que que fora confirmado o
recolhimento em duplicidade por meio do sistema SIATE os Espelhos do DARE, bem como comprovantes
de pagamento anexado aos autos.

Em seguida a PGE/RR,  emitiu o  Parecer 65 (4901974) propondo o  deferimento  do
processo, com vislumbrar preenchidos os requisitos do art. 99, III, alíneas "a" e "b" e IV, do RICMS/RR.

https://sei.rr.gov.br/sei/processo_acesso_externo_consulta.php?id_acesso_externo=373447&infra_hash=a11f79e065a61bc7927929a8866b8149


Retornado o processo a este Conselho e expressos os autos em sessão ordinária, ocorreu
a distribuição por sorteio na forma regimento Interno Decreto nº 878-E/1994 art. 16, II, a este relator, para
apreciação e julgamento. 

 
É o relatório.

 
 

Eduardo José de Matos Filho
Conselheiro Relator

 
VOTO

 
FUNDAMENTAÇÃO
 
   Para se obter a restituição de tributos, o RICMS/RR, exige:

 
Art. 99. O requerimento de que trata o artigo anterior deverá conter:
III – cópias dos seguintes documentos, quando for o caso:
a) comprovante do recolhimento tido como indevido e na hipótese de pagamento em duplicidade, de prova
que evidencie esta ocorrência;
b) documento fiscal emitido para a operação ou prestação;
IV – prova de que o requerente assumiu o encargo do pagamento, ou no caso de ter transferido a terceiro,
estar por este expressamente autorizado a receber.

 
                        Analisando os documentos apresentados, conclui-se que assiste razão ao contribuinte, uma vez
que que fora confirmado o recolhimento em duplicidade por meio do sistema SIATE os Espelhos do DARE,
bem como comprovantes de pagamento anexados aos autos.

 
DISPOSITIVO
 
Face ao exposto, recebo o pedido de restituição tributária,  referente ao pagamento em

duplicidade no valor de R$ 1.082,21(um mil oitenta e dois reais e vinte e um centavos) para dar-lhe
DEFERIMENTO, acompanhando PARECER da Procuradoria, com as devidas correções e encargos
moratórios.

É o voto que submeto ao Colegiado.
 

Eduardo José de Matos Filho
Conselheiro Relator

 
 

DECISÃO
 

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é requerente: P T
NASCIMENTO EIRELI CNPJ: 15.185.906/0001-03,

RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade dos votos, conhecer do pedido
para dar-lhe  provimento,  de acordo  com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do
Relator.



SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em: Boa Vista - RR, 18/11/2025

 
 
 

EDUARDO JOSÉ DE MATOS FILHO
 Conselheiro Relator

 
 

LUIZ CARLOS MOREIRA GOMES
Presidente

 
VITOR HUGO FERRONATO

Conselheiro
 

NORMÉLIA DA SILVA SOARES
Conselheira

 
VILMAR LANA JÚNIOR

Conselheiro
 

JOSÉ ROBERTO CAVALCANTI CELESTINO
Conselheiro

 
FRANCISCO ASSIS DE SOUZA CABRAL

Conselheiro
 

MARCUS GIL BARBOSA DIAS
Procurador do Estado

 
 
 
 
 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
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